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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DA PROVA. 
CONFIGURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. TESE NÃO PREQUESTIONADA. AUSÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA SANAR EVENTUAL 
OMISSÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N°S 282 E 356/STF. 
INDENIZAÇÃO. TERRA PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283 DO 
STF.  VALOR. INDENIZAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.

Documento eletrônico VDA32901206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 21/06/2022 10:44:22
Código de Controle do Documento: f3e39153-e9a6-47ef-8377-1ab1e89eddfc



AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AGRAVO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SANTO ANTÔNIO ENERGIA 

S.A, em face de decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO À ENUNCIADO SÚMULAR. DESCABIMENTO. 
SÚMULA Nº 518/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DA PROVA. CONFIGURAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. TESE NÃO 
PREQUESTIONADA. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PARA SANAR EVENTUAL OMISSÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
N°S 282 E 356/STF. INDENIZAÇÃO. TERRA PÚBLICA. EXISTÊNCIA 
DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 
SÚMULA Nº 283 DO STF.  VALOR. INDENIZAÇÃO. DISPOSITIVO 
LEGAL. VIOLAÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.

AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, 
COM MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.

Nas razões do agravo, a parte agravante alega inaplicabilidade dos óbices 

apontados, repisando as as alegações da peça inicia de  negativa de prestação 

jurisdicional; indevida valoração da prova; de ausência de responsabilidade civil da 

recorrente pelo evento danoso ocorrido; impossibilidade de se pedir indenização 

por acessões ou benfeitorias em terras públicas e; excesso no valor arbitrado à 

título de indenização.

É o relatório.

VOTO
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Eminentes colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno, de 

inaplicabilidade dos óbices apontados, repisando as as alegações da peça inicia de 

negativa de prestação jurisdicional; indevida valoração da prova; de ausência de 

responsabilidade civil da recorrente pelo evento danoso ocorrido; impossibilidade 

de se pedir indenização por acessões ou benfeitorias em terras públicas e; excesso 

no valor arbitrado à título de indenização, não são aptas a desconstituir a decisão 

recorrida, cujos fundamentos passo aqui a reiterar.

Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo em 

recurso especial, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação 

suficiente a controvérsia. O Tribunal de origem, no caso, julgou com 

fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação, assim 

consignando em sede de embargos de declaração:

Alega a embargante que a decisão deixou de se manifestar sobre a 
impossibilidade de indenização ante a ocupação indevida de áreas 
reservadas, a teor da Súmula 619/STJ Ao editar a súmula mencionada pela 
embargante, o STJ decidia sobre a indenização devida pela União, em 
processo em litigava contra ocupante de área pública.

Eis o teor da ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REGIME 
RECURSAL DO CPC/73. JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE 
JANEIRO. BEM PÚBLICO FEDERAL. OCUPAÇÃO POR 
PARTICULARES SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA 
ADMINISTRAÇÃO.

DETENÇÃO ILÍCITA CONFIGURADA. CONSTRUÇÃO 
RESIDENCIAL INCOMPATÍVEL COM O CONCEITO DE 
BENFEITORIA NECESSÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INDENIZAÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
808.708/RJ (Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 4/5/2011), consignou que “Os bens públicos federais 
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contam com regime jurídico especial próprio (Decreto-Lei 
9.760/1946); logo, descabe, como é curial, aplicar o regime 
jurídico geral do Código Civil, exceto naquilo em que o 
microssistema seja omisso e, ainda assim, levando em conta, 
obrigatoriamente, a principiologia que o informa”.

2. Nos termos do art. 71 do Decreto-Lei n. 9.760/46, inexistindo 
autorização expressa do Poder Público federal para a ocupação 
de área pública, como na hipótese vertente, o ocupante poderá ser 
sumariamente despejado e perderá, sem direito a qualquer 
indenização, tudo quanto haja incorporado ao solo.

3. Também de acordo com o regime jurídico dos bens imóveis 
federais (art. 90 do Decreto-Lei n. 9.760/46), as benfeitorias 
necessárias somente serão indenizáveis se a União for 
previamente notificada da sua execução, o que não ocorreu no 
caso concreto.

4. “Configurada a ocupação indevida de bem público, não há 
falar em posse, mas em mera detenção, de natureza precária, o 
que afasta o direito à indenização por benfeitorias. Precedentes 
do STJ.” (REsp 1.310.458/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 9/5/2013) 5. Ademais, a 
construção residencial em comento, embora de pequeno porte, é 
incompatível com o conceito de benfeitoria necessária (“as que 
têm por fi m conservar o bem ou evitar que se deteriore” - art. 96, 
§ 3º, do CC), já que nenhum benefício trará ao Poder Público, 
pois deverá ser demolida, uma vez que não guarda 
compatibilidade com a destinação e com as finalidades do Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro.

6. Recurso especial da União a que se dá provimento.

No caso, não se trata de ação movida pela União, que busca a reintegração 
de área ocupada.

A posse é um bem jurídico tutelado e deve ser defendida pelo Estado. No 
caso, não se tratava de posse clandestina, pois esta provêm desde a fundação 
do município.

Assim, a súmula mencionada não se aplica ao caso. Aliás, esse é o assente 
entendimento deste órgão julgador. (e-STJ fls. 2887/2888).

Destarte, não justifica a alegação de violação aos artigos 489 do CPC, uma 

vez que ocorreu pronunciamento efetivo e claro sobre as questões postas. Ademais, 

o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos levantados pelas 

partes.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.

4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1157866/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 
15/03/2018)

Na verdade, a parte recorrente pretendeu rediscutir em sede de aclaratórios 

matérias já apreciadas pelo Tribunal a quo, providência vedada nesta espécie 

recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
VALORAÇÃO DA PROVA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Além disso, os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado para a rediscussão da 
matéria de mérito. (grifou-se)

2. Em relação ao cerceamento de defesa, a irresignação não merece 
prosperar, uma vez que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre a 
matéria alegada. É necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal a 
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quo, ainda que em Embargos de Declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito de defesa da 
parte recorrente, ou a insuficiência das provas, seria necessário exceder as 
razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial. Súmula 
7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 216.688/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/03/2014, DJe 19/03/2014).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil quando a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente. (grifou-se)

2. A reapreciação do suporte fático-probatório dos autos é vedada nesta 
Corte, pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 373.162/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
07/10/2014, DJe 14/10/2014).

Acerca da alegada indevida valoração da prova, com o fim de afastar a 

responsabilidade civil da recorrente pelo evento danoso, o ordenamento jurídico 

brasileiro adota o princípio do livre convencimento motivado, que possibilita ao 

juiz a apreciação livre das provas colacionadas aos autos. Ou seja, o julgador não 

está adstrito à prova que a parte entende lhe seja mais favorável, mas pode formar a 

sua convicção a partir de outros elementos ou fatos constantes dos autos.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. PROVA PERICIAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO. PRECLUSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DA PROVA. VEROSSIMILHANÇA DA 
PRÁTICA DE AGIOTAGEM.

Documento eletrônico VDA32760129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 08/06/2022 14:40:35
Código de Controle do Documento: 8e10b065-8c2f-4bbe-9d20-c52500f1d188



(...)

3. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, pode indeferir a 
produção de provas que julgar impertinentes, irrelevantes ou protelatórias 
para o regular andamento do processo, hipótese em que não se verifica a 
ocorrência de cerceamento de defesa. Precedentes.

4. A inversão do ônus da prova autorizada pelos arts. 1º e 3º da MP n.º 
2.172-32, que trata da nulidade dos atos de usura pecuniária, impõe acurada 
análise da ocorrência de requisito legal para seu deferimento: demonstração 
da verossimilhança da prática de agiotagem. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1196519/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 04/08/2015, grifei).

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ALEGAÇÃO AFASTADA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE DE QUESTÕES FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO 
INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.

REITERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JÁ ANALISADOS. MANUTENÇÃO 
INTEGRAL DA DECISÃO AGRAVADA.

(...)

3. No caso, concluiu o Tribunal de origem que o farto arcabouço probatório 
é suficiente para a análise dos fatos apresentados para julgamento, 
mostrando-se desnecessária a produção de outras provas, máxime a oitiva de 
outras testemunhas, afigurando-se contraproducente e até mesmo violação à 
garantia da razoável duração do processo, a cassação da sentença, para 
produção de provas que não acarretarão a alteração do que já restou 
provado.

4. Nesse contexto, não se confirma o alegado cerceamento de defesa, sendo 
certo que a revisão dos fundamentos que levaram a tal entendimento 
demandariam nova apreciação do conjunto probatório, o que é vedado em 
recurso especial, a teor da Súmula nº 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido. (EDcl no REsp 1537718/MG, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, 
DJe 16/06/2015, grifei).

Ademais, o princípio da persuasão racional ou da livre convicção motivada do 

juiz (art. 131 do CPC) consigna caber ao magistrado apreciar livremente a prova, 
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atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, conferindo, 

fundamentadamente, a cada um desses elementos a sua devida valoração.

Assim, para aferir as alegações da parte recorrente e afastar as premissas 

firmadas pelo Tribunal de origem de que restou configurada a responsabilidade da 

recorrente pelo evento danoso, seria necessário o revolvimento do conteúdo-fático 

probatório dos autos, procedimento vedado na via especial, nos termos da Súmula 

nº. 7 desta Corte Superior.

 Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. UNIÃO 
ESTÁVEL. NÃO RECONHECIMENTO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Rever a conclusão do Tribunal de origem de que não ficou demonstrada a 
configuração de união estável demandaria reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial e impede o conhecimento do recurso 
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional (Súmula 7 do 
STJ).

2. "A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na 
questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou 
princípio no campo probatório e não que se colham novas conclusões sobre 
os elementos informativos do processo" (AgRg no AREsp 424.941/MS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA , julgado 
em 02/06/2016, DJe de 07/06/2016).

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1076850/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017; grifou-se)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. ARTIGO VIOLADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 
284/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 
7/STJ.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos do aresto recorrido enseja a 
incidência, por analogia, da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.

2. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 
qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado 
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o tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

3. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não há 
indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da divergência de interpretação à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, a Súmula nº 284 do Supremo 
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. Precedentes.

4. O conhecimento do recurso especial, no que se refere à suposta 
configuração de união estável, demanda, no caso concreto, nova incursão 
fático-probatória, o que é inviável, tendo em vista a incidência da Súmula nº 
7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 673.985/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 15/09/2015; 
grifou-se)

Quanto ao alegado julgamento extra petita ao argumento de ausência de 

responsabilidade civil da recorrente pelo evento danoso ocorrido, ao fundamento 

de que os danos no imóvel dos recorridos são vinculadas à enchente provocada 

pela cheia de 2014, não contemplada na causa de pedir da lide, e da qual suas 

origens não guardam nexo com as atividades da recorrente, verifica-se que a tese 

invocada nas razões do apelo nobre, não foi apreciada pelo Tribunal a quo, 

tampouco foram opostos embargos declaratórios para sanar eventual omissão.

Dessa forma, ante a ausência do indispensável prequestionamento, incide, por 

analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. ESQUECIMENTO 
DE CORPO ESTRANHO NA CAVIDADE ABDOMINAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA N. 284/STF. DANO 
MORAL. VALOR. DECISÃO MANTIDA.

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas . 282 e 
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356 do STF.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1509917/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 2. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

2. Se o conteúdo normativo contido no dispositivo apresentado como violado 
não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, evidencia-se a ausência do 
prequestionamento, pressuposto específico do recurso especial. Incide, na 
espécie, o rigor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no REsp 1683495/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019).

No que tange a alegação de impossibilidade de se pedir indenização por 

acessões ou benfeitorias em terras públicas, o Tribunal de origem, em sede de 

embargos de declaração, concluiu que não se tratava de ação movida pela União, 

que busca a reintegração da área ocupada e que, o caso, não se tratava de posse 

clandestina, nestes termos:

No caso, não se trata de ação movida pela União, que busca a reintegração 
de área ocupada.

A posse é um bem jurídico tutelado e deve ser defendida pelo Estado. No 
caso, não se tratava de posse clandestina, pois esta provêm desde a fundação 
do município.

Assim, a súmula mencionada não se aplica ao caso. Aliás, esse é o assente 
entendimento deste órgão julgador. (e-STJ fl. 2888).

Contudo, contra referido fundamento a parte não se manifestou nas razões do 

recurso especial, limitando-se a alegar, em síntese, aplicabilidade da Súmula nº 
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619/STJ defendendo a impossibilidade de se pedir indenização por acessões ou 

benfeitorias em terras públicas.

Diante desse contexto, verifica-se que o referido fundamento, por si só, se 

mostra suficiente a manter o acórdão recorrido quanto ao ponto, incidindo, 

portanto, por analogia, o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles".

No que concerne ao quantum indenizatório, verifica-se que não há, na 

fundamentação do recurso, a indicação adequada da questão federal controvertida, 

tendo deixado a parte de apontar o dispositivo de Lei Federal tido por violado. 

É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a ausência de 

indicação, no recurso especial, do dispositivo de Lei Federal tido por 

infringido configura deficiência na fundamentação recursal, o que atrai a incidência 

da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS. SÚMULA 
Nº 7/STJ. DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 284/STF.

1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adota, para a resolução 
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.

2. Rever a conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso concreto, 
na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o 
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óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 968.409/BA, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/02/2017, DJe 13/02/2017, grifei).

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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AGRAVADO : GABRIELLE THAYNNE SOUZA SILVA
ADVOGADOS : JEANNE LEITE OLIVEIRA - RO001068

ANTONIO DE CASTRO ALVES JÚNIOR - RO002811

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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